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1. A ORIGEM DO FUTSAL 

A origem do futebol dilui-se na própria história do homem; a bola, ou algo muito semelhante, surge em inúmeras 

actividades e em muitos jogos praticados pelos nossos antepassados. O jogo “Ta-Jiu” era praticado pelos chineses no 

século XXV a. C.  

O futebol, como hoje o conhecemos, surgiu em Inglaterra, em meados do século XIX; em 1863 foram criadas as primeiras 

regras oficiais da modalidade. Em Portugal o futebol terá sido jogado pela primeira vez em 1888. 

 

 O futsal é, sem qualquer dúvida, uma derivação do futebol de onze, como sabemos, o desporto mais praticado no 

mundo.  

Montevideo, no Uruguai, foi possivelmente a cidade que viu nascer o Futsal, nos anos 30, do século XX. Terá sido Juan 

Carlos Ceriani quem criou uma versão do Futebol com 5 jogadores, a que chamou ''INDOOR-FOOT-BALL''.  

É no entanto ao Brasil que se deve o grande desenvolvimento da modalidade pois devido à dificuldade em encontrar 

campos de futebol, os brasileiros improvisavam "peladas" (jogos simplificados) nos campos polidesportivos. O jogo era, já 

na altura, jogado em recintos com o tamanho dos campos de basquetebol e de andebol. 

Inicialmente este jogo teve a denominação de futebol de salão, também por ser praticado em recintos fechados e em 

pavilhões. De início as equipas variavam de número, podendo ter cinco, seis e até sete jogadores. Nas décadas de 60 e 70 

o futebol de salão foi definitivamente organizado e regulamentado e o número de jogadores fixado em cinco, pelo que 

frequentemente era referido como Futebol de 5. 

 

Na década de 90 ocorreu a grande mudança na trajectória do futebol de salão quando se dá a fusão com o futebol de 

cinco, modalidade reconhecida pela FIFA, passando o termo FUTSAL a designar internacionalmente este jogo. O nome 

deriva da palavra Portuguesa ou Espanhola para soccer, FUTbol ou FUTebol, e a palavra Francesa ou Espanhola para 

SALon ou SALa.  

Em 1982 realizou-se o primeiro campeonato mundial da modalidade e desde aí a selecção brasileira tem dominado as 

competições desta modalidade; no entanto a Espanha tem evoluído muito o seu nível de jogo de tal modo que foi 

campeã mundial em 2000 e em 2004. Na edição deste ano, realizada em Outubro último, o Brasil foi o vencedor, ao 

ganhar na final à Espanha por 6 – 5; Portugal teve uma participação discreta, não conseguindo sequer o apuramento 

para os quartos de final. 

Em Portugal, o Sporting e o Benfica constituem as principais referências do campeonato nacional. O Benfica é o actual 

campeão nacional. 

O distrito da Guarda possui um clube a disputar a 2ª divisão nacional, o Grupo Desportivo das Lameirinhas, e um clube na 

3ª divisão nacional, a Associação Desportiva “Os Beirões”, de Maçainhas. 
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2. AS LEIS QUE REGEM O FUTSAL (síntese) 
 

Lei 1  -  A SUPERFÍCIE DE JOGO 

 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dimensões e marcação 

Legenda 

1 Área  

2 Marca de grande 
penalidade 

3 Segunda marca de 
grande penalidade  

4 Zona de substituições 

5 Zona de cronometrista 

A superfície é rectangular e em todos os casos o comprimento será sempre superior à largura. O comprimento mínimo será 
de 25 m e o máximo de 42 m; a largura mínima será de 15 m e a máxima de 25m. As linhas de marcação deverão ter entre 
5 e 8 cm de largura. O centro do campo será assinalado com uma marca visível, à volta da qual se traça um círculo com 3 
metros de raio. 
 
A partir da intersecção da linha de baliza com a linha lateral será traçado, no interior do campo, um quarto de círculo com 
um raio de 25 cm. 
 
A superfície de jogo deve ser lisa, sem rugosidades e não abrasiva. Recomenda-se a utilização de pavimento em madeira 
ou material sintético, desaconselhando-se o cimento e o asfalto. 
 
 
 
Área de Grande Penalidade 
Em cada topo do campo, a 6 metros de distância de cada poste da baliza, será traçado um semi-círculo perpendicular à 
linha de baliza, o qual se prolongará no interior do campo com um raio de 6 metros. A parte superior deste semi-círculo será 
uma linha de 3,16 metros de largura, exactamente paralela à linha de baliza entre os dois postes da baliza. O espaço 
interior deste semi-círculo é a área de grande penalidade. 
 
A marca de grande penalidade é assinalada sobre a linha que delimita a área de grande penalidade a 6 m do ponto 
central entre os postes da baliza e equidistante destes. 
 
Uma segunda marca de grande penalidade é assinalada na superfície de jogo sobre a linha que delimita a área de grande 
penalidade a 10 m do ponto central entre os postes da baliza e equidistante destes. 
 
 
 
Zona de Substituições 
Sobre a linha lateral do lado em que se encontram os bancos dos substitutos e perpendicularmente a essa linha, traçam-se 
duas linhas de 80 cm de comprimento (ficando 40 cm dentro do terreno de jogo e 40 cm no exterior), a 5 metros de um
lado e do outro da linha de meio campo. É por entre estas duas linhas de 80 cm que os jogadores deverão sair e entrar 
quando se efectuar uma substituição. 
 
 
As Balizas 
A meio da linha de baliza estão colocadas as balizas, constituídas por dois postes verticais espaçados de 3 metros (medida
interior) e unidos ao alto por uma barra horizontal, cuja face inferior deve estar a 2 metros do solo. A largura e espessura dos
postes e da barra horizontal não devem exceder os 8 cm. A linha de baliza tem a mesma largura dos postes e a barra 
transversal. As balizas deverão estar fixas. 
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Lei 2 -  A BOLA 
 
A bola deverá ser esférica, feita de couro ou de outros materiais aprovados. A circunferência da bola não poderá ser
superior a 64 nem inferior a 62 cm. No começo do jogo não pode pesar menos de 400 gramas nem mais de 440 gramas
(Bola nº 4). A sua pressão situa-se entre 0,4 e 0,6 atmosferas (400-600 g/cm2). 
 
 
Substituição da Bola Defeituosa  

Se a bola rebenta ou se deforma no decurso do jogo, este terá de ser interrompido, recomeçando com uma nova bola,
através de um lançamento de bola ao solo no local em que se encontrava a primeira bola no momento em que se
deteriorou.  
Se a bola rebenta ou se deforma quando não está em jogo - antes da execução dum pontapé de saída, lançamento de 
baliza, pontapé de canto, pontapé-livre, pontapé de grande penalidade ou de um pontapé de linha lateral - o jogo 
recomeça em conformidade com as leis do jogo. 
A bola só pode ser trocada durante o jogo com a autorização do árbitro.  

 
 
 
 
 
Lei 3  - NÚMERO DE JOGADORES 
 
A partida será jogada por duas equipas, compreendendo cada uma o máximo de 5 jogadores, um dos quais será o 
guarda-redes.  Cada equipa pode ter um máximo de 7 jogadores substitutos.  
O número mínimo de jogadores para uma equipa poder iniciar um encontro é de 5. Se, em caso de expulsão de jogadores, 
uma das equipas ficar com menos de três jogadores (incluindo o guarda-redes) o jogo deve ser dado por terminado.  
 
 
Nas competições do DESPORTO ESCOLAR, cada equipa é constituída por 12 jogadores no máximo e 10 no 
mínimo. Se uma equipa se apresentar com menos de dez alunos poderá realizar o jogo mas será punida 
com derrota, independentemente do resultado do jogo. Para efectuar o jogo a equipa terá de apresentar 
um mínimo de 5 jogadores. 
A equipa deverá ainda apresentar 1 árbitro e 1 Delegado para participar na Mesa de Secretariado.  

 
 
 
As Substituições 
É autorizado um número ilimitado de substituições. Um jogador que tenha sido substituído pode voltar à superfície de jogo
para substituir outro qualquer jogador. 
Uma substituição pode efectuar-se sempre, esteja ou não a bola em jogo. O jogador que sai da superfície de jogo deve sair 
pela linha lateral, no sector denominado "zona de substituições"; O jogador que entra na superfície de jogo deve fazê-lo 
também pela zona de substituições e unicamente quando o jogador a substituir tiver ultrapassado completamente a linha 
lateral. O guarda-redes pode trocar de posto com qualquer outro jogador. 
Não é permitido efectuar substituições durante os tempos mortos. 
 
 
Nos jogos do DESPORTO ESCOLAR, nos escalões de Infantis e Iniciados, um jogador apenas pode participar 
num máximo de três períodos; até ao final do 3º período, todos os jogadores são obrigados a jogar um 
período e descansar outro; durante a realização dos dois primeiros períodos não são permitidas 
substituições, salvo em caso de expulsão ou lesão.  

 
 
Infracções/Sanções 
Se um suplente penetra na superfície de jogo antes que o jogador substituído tenha saído completamente o árbitro deve
interromper o jogo, fazer sair o jogador a substituir e advertir o jogador substituto. O jogo recomeçará com um pontapé livre-
indirecto a favor da equipa adversária. 
 
 
 
 
 
Lei 4 – EQUIPAMENTO DOS JOGADORES 
 
O equipamento do jogador compreende: camisola ou camisa, calções (se o jogador usa calções térmicos, estes devem ser
da mesma cor que a cor predominante dos calções), meias, caneleiras e sapatilhas (de pano/lona ou de couro macio,
com sola de borracha ou outro material similar). 
 
O guarda-redes está autorizado a usar calças compridas. Além disso, deve usar cores que o distingam dos outros jogadores 
e do árbitro. Se o guarda-redes trocar de posto com um seu colega, para além da camisola, terá que trocar as calças por
calções curtos, mantendo o mesmo número. O substituto também mantém o seu próprio número na camisola de guarda-
redes. 
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Lei V – O ÁRBITRO PRINCIPAL 

O jogo disputa-se sob o controlo de um árbitro que dispõe de toda a autoridade necessária para velar pela aplicação 
das Leis do Jogo, desde que entra no recinto onde se encontra a superfície de jogo até que o deixa.  

Os jogos do DESPORTO ESCOLAR são dirigidos por dois alunos árbitros; o árbitro principal deve ser da escola 
visitada devendo a escola visitante apresentar o 2º árbitro.   

 
 
Competências e Obrigações 

 

 
- Velar pela aplicação das Leis do Jogo;  
- Deixar o jogo prosseguir quando a equipa contra a qual uma falta foi cometida possa tirar vantagem disso, e 
sancionar a falta cometida inicialmente se a presumível vantagem não se concretizar;  
- Remeter às autoridades competentes um relatório onde constem as informações relativas a todas as medidas 
disciplinares que tomou contra jogadores ou elementos oficiais, assim como qualquer incidente ocorrido antes, 
durante ou depois do jogo.  
- Desempenhar as funções de cronometrista se este não estiver presente;  
- Parar o jogo temporariamente, suspendê-lo ou interrompê-lo definitivamente por qualquer infracção das Leis ou 
em resultado de qualquer tipo de interferência exterior.  
- Tomar medidas disciplinares contra qualquer jogador que tenha cometido uma infracção passível de 
advertência ou expulsão;  
- Garantir que nenhuma pessoa não autorizada penetre na superfície de jogo;  
- Interromper o jogo se, no seu entender, um jogador está seriamente lesionado e fazê-lo transportar para fora da 
superfície de jogo.  
- Deixar o jogo prosseguir até que a bola deixe de estar em jogo se, em seu entender; um jogador só está 
ligeiramente lesionado;  
- Assegurar-se que cada bola utilizada satisfaz as exigências da Lei 2;  
- Sancionar a falta mais grave quando um jogador cometa simultaneamente mais de uma falta.  
 
Quando em desacordo com a decisão do segundo árbitro, prevalecerá a decisão do árbitro principal.  

 
 
 
 
Lei 6 – O SEGUNDO ÁRBITRO 

 
O segundo Árbitro movimenta-se no lado oposto ao do Árbitro principal e ajuda o árbitro a controlar o jogo de acordo com 
as Leis do Jogo: 

- tem poderes discricionários para interromper o jogo por qualquer infracção às Leis; 
- garante, em conjunto com o árbitro, que as substituições são efectuadas de forma correcta; 

 
 
 
 
 
Lei 7 - O CRONOMETRISTA E O TERCEIRO ÁRBITRO 

Deverão ser designados um cronometrista e um terceiro árbitro, que se colocarão no exterior do terreno de jogo, na
direcção da linha do meio campo, do lado da zona de substituições.  

 
 
Cronometrista 
A sua missão consiste em controlar o tempo de jogo para que este tenha a duração estipulada na Lei 8. Para isso deve: 

- Parar o cronómetro sempre que a bola se encontre fora de jogo e reiniciar a cronometragem quando do reinício 
do mesmo; 

- Controlar os 2 minutos de castigo no caso de expulsão de um jogador; 
- Anunciar o fim do primeiro tempo do encontro ou dos tempos suplementares; 
- Contabilizar os tempos mortos que pertencem a cada equipa; 
- Contabilizar as 5 primeiras faltas acumuladas por cada uma das equipas em cada parte do jogo, assinaladas pelos 

árbitros, e fará um sinal quando a quinta falta acumulada for cometida por uma das equipa 
 
 
O terceiro Árbitro 
O terceiro árbitro ajudará o cronometrista registando as principais ocorrências do jogo.  
Por lesão ou doença, o terceiro árbitro pode substituir o árbitro ou o segundo árbitro.   
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Lei 8 – DURAÇÃO DA PARTIDA 
 
A partida compreenderá dois períodos de 20 (vinte) minutos cada um, tendo o intervalo o máximo de quinze minutos. Se o
Regulamento da Competição prescrever que é necessário jogar prolongamentos no fim do tempo regulamentar após um
encontro empatado, não haverá tempos mortos durante os prolongamentos. 
 
 
Tempo Morto 
As equipas têm a possibilidade de pedir 1 (um) minuto de tempo morto em cada um dos períodos. O pedido poderá ser 
feito em qualquer momento. A pessoa que dá instruções não será autorizada a penetrar na superfície de jogo. Se uma 
equipa não tiver pedido o tempo morto a que tinha direito na primeira parte, não poderá transferi-lo para a segunda parte. 

Nas competições do DESPORTO ESCOLAR, o tempo de jogo é diferente: nos escalões de Infantis e Iniciados, 
o jogo é dividido em 4 períodos de 10 minutos, havendo um pequeno intervalo de 1 minuto no final dos 1º e 
3ºs períodos e um intervalo de 10 minutos no final do 2º período, com mudança de campo; nos escalões de 
Juvenis e de Juniores, o jogo terá duas partes de 20 minutos com um intervalo de 10 minutos e respectiva 
mudança de campo. 

 
 
 
 
 
Lei 9 – PONTAPÉ DE SAÍDA E RECOMEÇO DO JOGO 
 
A escolha de campo e do pontapé de saída será tirada à sorte com uma moeda. A equipa favorecida escolhe a baliza em
direcção à qual atacará durante a primeira parte. À outra equipa será atribuído o pontapé de saída do jogo.  
 

Pontapé de Saída 
O pontapé de saída é um processo de começar a partida ou recomeçar o jogo:  

- no começo do jogo ou da sua  segunda parte ou ainda no começo de cada período dos prolongamentos; 
- depois de ser marcado um golo. 

Pode obter-se um golo directamente dum pontapé de saída. 
 
Ao sinal do árbitro principal, o jogo começará por um pontapé de saída, executado por um jogador, na direcção do
campo adversário, estando a bola parada e colocada no centro do terreno. 
Todos os jogadores devem encontrar-se na sua própria metade da superfície de jogo e os da equipa oposta à que executa 
o pontapé de saída devem estar no exterior do círculo de 3m de raio do centro do terreno até que a bola entre em jogo.  
A bola será considerada em jogo logo que seja pontapeada para a frente. 
O jogador que executa o pontapé de saída não pode voltar a tocar na bola antes que esta tenha sido jogada ou tocada
por qualquer outro jogador. 

Bola ao Solo 
Para começar a partida após uma interrupção temporária provocada por um caso não previsto em qualquer das Leis, e 
desde que a bola não tenha ultrapassado uma linha lateral ou de baliza imediatamente antes da interrupção, o jogo
recomeçará com uma bola ao solo.  
O árbitro deixa cair a bola no solo no local onde ela se encontrava no momento da interrupção, salvo se a bola se
encontrava no interior da área de grande penalidade, caso em que a bola ao solo será executada sobre a linha da área
de grande penalidade, no ponto mais próximo do sítio onde a bola se encontrava quando o jogo foi interrompido. 
 
 
 
 
 
Lei 10 – BOLA EM JOGO E BOLA FORA 
 
A bola está fora de jogo quando:  

- transpuser completamente uma linha lateral ou de baliza quer junto ao solo quer por alto; 
- o jogo tiver sido interrompido por um dos árbitros; 
- tocar no tecto. 
 

A bola está em jogo em qualquer outro momento, desde o começo até ao fim do jogo, inclusive quando:  
- ressaltar para a superfície de jogo após ter embatido num poste ou na barra horizontal; 
- ressaltar para a superfície de jogo após ter tocado num dos árbitros quando este se encontre dentro da superfície 

de jogo. 
 

(Quando o jogo se realizar em recinto fechado e a bola bater no tecto, na zona de jogo, o jogo é reiniciado com um
pontapé de linha lateral, a favor da equipa oposta à que tocou a bola em último lugar. O pontapé de linha lateral será
executado no ponto mais próximo onde a bola tocou no tecto) 
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Lei 11 – MARCAÇÃO DE GOLOS 
 
É considerado golo sempre que a bola transpuser completamente a linha de baliza. 
 
A equipa que marcar o maior número de golos será a vencedora da partida; se nenhum golo for marcado ou se as equipas
obtiverem o mesmo número de golos, o jogo será declarado empatado. 
 
 
 
Lei 12 – FALTAS E COMPORTAMENTO ANTIDESPORTIVO 

Pontapé-Livre Directo 
Um pontapé-livre directo será concedido à equipa adversária do jogador que no entender do árbitro cometa, por 
negligência, por imprudência ou por excesso de combatividade, uma das faltas seguintes:  

- Dar ou tentar dar um pontapé num adversário; 
- Passar ou tentar passar uma rasteira a um adversário; 
- Saltar sobre um adversário; 
- Carregar um adversário mesmo com o ombro; 
- Agredir ou tentar agredir um adversário; 
- Empurrar um adversário; 
- Agarrar um adversário; 
- Cuspir sobre um adversário; 
- Atirar-se deslizando no terreno para tentar jogar a bola, excepto o guarda-redes dentro da sua área de grande 

penalidade; 
- Tocar o adversário antes da bola ao tentar ganhar a posse de bola; 
- Tocar deliberadamente a bola com as mãos (excepto o guarda-redes dentro da sua área de grande penalidade) 

 
Todos os pontapés-livres directos devem ser executados no local em que as faltas foram cometidas, excepto se o pontapé-
livre tiver sido concedido à equipa defensora na sua própria área de grande penalidade, e neste caso o pontapé-livre 
pode ser executado em qualquer ponto dentro da área de grande penalidade. 
Se um jogador da equipa que defende cometer, na área de grande penalidade, qualquer das faltas atrás indicadas, a sua
equipa será castigada com um pontapé de grande penalidade. 
 
Todas as faltas sancionadas são acumuláveis. 
 
  

Pontapé-Livre Indirecto 
Um pontapé-livre indirecto será concedido à equipa adversária do guarda-redes que cometa uma das faltas seguintes:  

- Depois de haver soltado ou despachado a bola, voltar a recebê-la de um colega de equipa, sem que a bola 
tenha passado a linha que divide a superfície de jogo, ou tenha sido jogada ou tocada por um adversário; 

- Tocar ou controlar a bola com as mãos após ter sido deliberadamente atirada com o pé por um colega de
equipa; 

- Tocar ou controlar a bola com as mãos vinda directamente de um lançamento lateral executado por um colega
de equipa; 

- Tocar ou controlar a bola com as mãos ou com os pés durante mais de 4 segundos. 
 
 
Um pontapé-livre indirecto será igualmente concedido à equipa adversária do jogador que, no entender do árbitro: 

- Jogue de uma maneira perigosa; 
- Faça obstrução à progressão dum adversário, quando a bola não estiver a ser jogada; 
- Impeça o guarda-redes de soltar a bola das mãos; 
- Cometa outras faltas não mencionadas anteriormente na Lei 12, pelas quais o jogo seja interrompido a fim de 

advertir ou expulsar um jogador. 
 
O pontapé-livre indirecto concedido à equipa adversária deve ser executado no local onde foi cometida a falta, salvo se 
ela foi praticada no interior da área de grande penalidade, pois neste caso o pontapé-livre indirecto será executado sobre 
a linha da área de grande penalidade, no ponto mais próximo do sítio onde a falta foi cometida. 
 
São considerados como comportamento antidesportivo os actos de simulação que visem enganar o árbitro; também o 
jogador que dispa a camisola ao celebrar um golo será advertido por comportamento antidesportivo. 
 
 
Sanções Disciplinares 
Um jogador deve ser advertido (com cartão amarelo) quando cometa uma das sete faltas seguintes:  

- tenha um comportamento antidesportivo; 
- manifeste desacordo por palavras ou por actos; 
- infrinja com persistência as Leis do Jogo; 
- retarde o recomeço do jogo; 
-  não respeite a distância exigida aquando da execução de um pontapé de canto, de um pontapé da linha lateral, de 
   um pontapé-livre ou lançamento de baliza; 
- entre ou reentre no terreno de jogo sem autorização do árbitro ou infrinja a regra das substituições; 
- abandone deliberadamente o terreno de jogo sem autorização do árbitro.  

 
 



AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA SEQUEIRA – GUARDA                                                                                                                                                                                                                                                            7  
NÚCLEO DE FUTSAL      FORMAÇÃO DE JUÍZES ÁRBITROS DE FUTSAL              17.DEZ.2008 

Um jogador deve ser expulso do terreno de jogo (com cartão vermelho) quando cometa uma das sete faltas seguintes:  
- tenha um acto de brutalidade ou uma conduta violenta; 
- cuspa num adversário ou em qualquer outra pessoa; 
- anule uma ocasião clara de golo da equipa adversária, tocando deliberadamente a bola com a mão (à excepção do 
  guarda-redes na sua própria área de grande penalidade); 
- destrua uma ocasião clara de golo dum adversário que se dirija em direcção à sua baliza cometendo uma falta passível  
  de um pontapé-livre ou de um pontapé de grande penalidade; 
- use linguagem ou gestos ofensivos, injuriosos ou grosseiros;  
- receba uma segunda advertência no decurso do mesmo jogo. 
  
No caso de expulsão, o jogador expulso não pode voltar a jogar no encontro em curso nem sentar-se no banco dos 
substitutos. A sua equipa poderá ser completada 2 minutos após a expulsão, salvo se for marcado um golo antes de
terminarem os 2 minutos, e após autorização do cronometrista.  
Se tal acontecer, haverá que ter em consideração os pontos seguintes:  

a) Se as equipas estão a jogar com 5 contra 4 e a equipa que tem superioridade numérica é que marca o golo, a
equipa de 4 jogadores poderá ser imediatamente completada; 

b) Se as duas equipas jogam com 4 jogadores cada uma e é marcado um golo, o jogo prosseguirá sem alteração
numérica de jogadores; 

c) Se as equipas jogam 5 contra 3 ou com 4 contra 3 e a equipa que tem superioridade numérica é que marca um
golo, a equipa de 3 jogadores pode incluir mais de um jogador; 

d) Se ambas as equipas jogam com 3 jogadores cada uma e é marcado um golo, o jogo prosseguirá sem alteração
numérica de jogadores; 

e) Se é a equipa em inferioridade numérica que marca um golo, o jogo prosseguirá sem alteração do número de 
jogadores. 

 
Nos jogos do DESPORTO ESCOLAR, se um jogador for expulso não pode voltar a jogar no mesmo encontro 
nem sentar-se no banco de suplentes, podendo ser substituído imediatamente por um colega.  

 
 
 
 
Lei 13 – PONTAPÉS LIVRES 
 
Os pontapés-livres classificam-se como: 

- Directos, em que se a bola pode entrar directamente na baliza adversária, o golo é válido; 
- Indirectos, em que o golo só pode ser válido se a bola entrar na baliza depois de ter tocado num outro jogador. 

A bola deve estar parada no momento em que se executa o pontapé-livre e o jogador que o executar não pode jogá-la 
de novo antes que ela tenha sido tocada ou jogada por outro jogador. A bola estará em jogo logo que seja pontapeada e
se mova. Todos os adversários devem situar-se à distância de pelo menos 5 metros da bola até que esta esteja em jogo. 
 
 
 
 
Lei 14 – FALTAS ACUMULADAS 
 
As faltas acumuladas referem-se às mencionadas na Lei 12. 
As cinco primeiras faltas acumuladas por equipa em cada período deverão ficar registadas no boletim de jogo. 
Os árbitros podem permitir que o jogo continue aplicando a lei da vantagem, se a equipa ainda não tiver cometido cinco 
faltas acumuladas e se não for anulada uma ocasião clara de golo da equipa adversária. Se os árbitros aplicarem a lei da 
vantagem, têm de indicar ao cronometrista e terceiro árbitro uma falta acumulada logo que a bola esteja fora de jogo.  
Se for jogado prolongamento, as faltas acumuladas do segundo período continuam a ser válidas. 
 
Nos pontapés-livres concedidos para as primeiras cinco faltas, cometidas por cada equipa, em cada período do jogo:  

- poderá haver a formação de barreiras; 
- os jogadores adversários deverão permanecer à distância de cinco metros da bola; 

       
       Poderá ser obtido golo directamente de um desses pontapés-livres) 
 
A partir da sexta falta acumulada: 

- Não é permitida a formação de barreiras; 
- O jogador que executa o pontapé-livre deverá ser devidamente identificado; 
- O guarda-redes deverá permanecer na sua área de grande penalidade, a uma distância mínima de 5 metros da 

bola; 
- Os jogadores terão de estar atrás de uma linha imaginária passando pelo ponto onde está a bola em paralelo

com a linha de baliza. Deverão permanecer a uma distância de 5 metros da bola e não poderão obstruir o
jogador que executa o pontapé livre. Nenhum jogador poderá ultrapassar a dita linha imaginária antes que a bola
tenha sido tocada ou jogada. 

 
• Depois da execução do pontapé-livre, nenhum jogador poderá tocar na bola sem que esta tenha sido tocada ou 

jogada pelo guarda-redes, tenha ressaltado dos postes ou da barra ou tenha saído do campo; 
• Não poderá efectuar-se um pontapé-livre de uma distância inferior a 6 metros da linha de baliza. Se na área de

grande penalidade se cometer uma infracção punível com um pontapé livre indirecto, este deverá ser executado
sobre a linha da área de grande penalidade, no ponto mais próximo do local onde a falta foi cometida; 
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• Depois de uma equipa ter cometido a quinta falta, se qualquer jogador da mesma, comete uma infracção no 
meio-campo adversário ou no seu próprio meio-campo, dentro da zona delimitada pela linha do meio-campo e 
pela linha imaginária paralela a esta última e que atravesse a segunda marca de grande penalidade a 10 metros
da linha de baliza, o pontapé-livre deverá ser efectuado na segunda marca de grande penalidade; 

• Deve ser concedido um tempo suplementar para que um pontapé-livre directo possa ser executado no final de 
cada uma das partes do tempo regulamentar ou no final de cada uma das partes do prolongamento. 

 
 

 
 
 

Nas competições do DESPORTO ESCOLAR, esta lei aplica-se apenas nos escalões de Juvenis e de Juniores. 

Lei 15 – PONTAPÉ DE GRANDE PENALIDADE 
Deve ser assinalado um pontapé de grande penalidade contra a equipa que cometa, dentro da sua própria área de
grande penalidade e no momento em que a bola esteja em jogo, uma das faltas puníveis com um pontapé-livre directo.  
Deve ser concedido um tempo suplementar para que um pontapé de grande penalidade possa ser executado no final de 
cada uma das partes do tempo regulamentar ou no final de cada uma das partes do prolongamento. 
 
Na marcação da penalidade, o guarda-redes da equipa defensora deve colocar-se sobre a linha de baliza, entre os postes 
da baliza, até ao momento em que a bola seja chutada. Os restantes jogadores estarão dentro da superfície de jogo, mas 
fora da área de grande penalidade, à distância mínima de 5 metros daquela marca, excepto o que vai executar o castigo. 
 
A bola será considerada em jogo logo que seja pontapeada e se movimente em direcção à baliza adversária. O jogador
que executa o pontapé não pode voltar a jogá-la antes que ela tenha sido tocada ou jogada por outro jogador.  
 
 
 
 
Lei 16 – PONTAPÉ DE LINHA LATERAL 

 

A bola é reposta em jogo com o pé, no local onde transpôs aquela linha, devendo estar imóvel
sobre a linha lateral 
No momento de pontapear a bola, o jogador que efectua a reposição lateral deve ter uma 
parte qualquer de um dos pés sobre a linha lateral ou fora desta linha. O jogador dispõe de 4
segundos para pontapear a bola, colocando-a assim em jogo.  
Da reposição da bola em jogo pela linha lateral não é possível marcar golo directamente. 
O executante do pontapé de linha lateral não pode voltar a jogar a bola uma segunda vez sem
que esta tenha sido tocada ou jogada por um outro jogador.  
Os jogadores da equipa adversária devem colocar-se a uma distância de 5 metros, no mínimo, 
do sítio onde se encontra a bola. 

 
 
 
 
 
Lei 17– LANÇAMENTO DE BALIZA 
 
Quando a bola ultrapassar completamente a linha de baliza, sem ser entre os postes, pelo ar ou rente ao solo, tendo sido
tocada em último lugar por um jogador da equipa atacante, cabe ao guarda-redes repor a bola através de um 
lançamento de baliza. O guarda-redes dispõe de 4 segundos para repor a bola em jogo. 
A bola é lançada com a mão de um ponto qualquer da área de grande penalidade devendo os jogadores da equipa
adversária encontrar-se fora da área de grande penalidade até que a bola esteja em jogo. A bola está em jogo quando
for lançada directamente para fora da área de grande penalidade.  
O guarda-redes não pode voltar a jogar a bola até esta ser tocada por um jogador adversário ou ter transposto a linha que 
divide a superfície de jogo em duas partes iguais. 
De um lançamento de baliza não pode ser marcado golo directamente. 
 
 
 
 
 
Lei 18 – PONTAPÉ DE CANTO 
 
Quando a bola, após ter sido tocada em último lugar por um jogador da equipa que defende, tiver ultrapassado 
completamente a linha de baliza, sem ser entre os postes, será executado um pontapé de canto por um jogador da equipa
atacante. 
A bola deve ser colocada dentro do arco de círculo de canto mais próximo. A bola entra em jogo logo que seja 
pontapeada ou tocada por um jogador da equipa atacante.  
Os jogadores adversários da equipa que executa o pontapé de canto devem colocar-se a pelo menos 5m de distância. 
Pode ser marcado um golo directamente com um pontapé de canto. 
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SINALÉTICA 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Pontapé-Livre Directo 

 
 
 
 

Pontapé-Livre Indirecto 
  

  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

5ª Falta Acumulada 

 
 
 
 

Tempo Morto  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

4 Segundos 

 
 
 
 
 

Lei da Vantagem  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Advertência Expulsão  
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3. O ÁRBITRO 
 
Qualquer competição desportiva exige a presença de um ou mais elementos que ajuízem as acções dos competidores, 

seja nas modalidades individuais (atletismo, lutas, etc) seja nas modalidades colectivas (futebol, voleibol, entre outras).  

O árbitro é um juiz, um mediador, que faz parte do jogo; a sua função é insubstituível! Sem a sua presença os resultados 

não podem ser validados. 

A função principal do árbitro é garantir o cumprimento das regras da competição – neste caso do futsal - sem que os seus 

julgamentos e as suas decisões possam, de alguma forma, interferir no resultado. Por isso, só pode ser árbitro quem respeita 

e faz respeitar as regras e o espírito do jogo.  

É assim fundamental conhecer perfeitamente as regras da modalidade e dominar as técnicas de arbitragem, manter uma 

absoluta imparcialidade e exercer a sua autoridade respeitando os demais intervenientes na competição (jogadores, 

treinadores, público, ...). 

As principais qualidades de um árbitro são: 

- a aparência física e a sua apresentação em campo; 

- a honestidade e neutralidade dos seus julgamentos; 

- a coerência e a consistência dos seus julgamentos; 

- a firmeza e coragem das suas decisões; 

- a confiança e serenidade no relacionamento com os outros intervenientes; 

- a modéstia nos seus comportamentos. 

 

Ser árbitro é muito difícil! Por um lado porque as acções do jogo são muito rápidas e exigem uma atenção permanente e 

uma decisão imediata e por outro porque muitos dos praticantes e dos espectadores não compreendem que errar é 

humano e que, tal como os jogadores falham um passe ou um remate, também o árbitro pode enganar-se num ou noutro 

julgamento. 

A forma como o árbitro exerce a sua função depende, naturalmente, do nível de prática desportiva em que está inserido. 

Nas competições de escalões jovens a intervenção do árbitro deve ter um cariz pedagógico, procurando, de alguma 

forma, transmitir aos mais jovens alguns princípios da modalidade ao nível das regras e do espírito do jogo, nunca 

descurando um aspecto fundamental de qualquer prática desportiva: o espírito desportivo e o fair-play. 

 

Também tu estás num processo de iniciação à função de juiz / árbitro. Porque o desporto é essencialmente uma 

actividade lúdica, deves procurar divertir-te enquanto arbitras, “gozar” cada momento em que estás em jogo, sentires-te 

bem na função de juiz, como elemento que garante o respeito pelas regras do futsal. Mas nunca te esqueças que tens, 

sempre, de assumir essa “diversão” com responsabilidade e que, para tal, deves estudar e conhecer bem as regras do 

futsal para que a tua intervenção no jogo seja cada vez mais correcta. 

   

 
 


